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4.1.  Inclusão de Equoterapia junto à ANS (Agência Nacional de Saúde) 
 
    
Histórico:  
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        Ofício nº 001/2021 – Equoterapia Pocotó – Solicita apoio para que a Equoterapia entre no 

rol de procedimentos da ANS, podendo assim os praticantes ser atendidos pelo SUS e 

Convênios. 

        

       Ofício de Solicitação da Associação de Equoterapia Estrela Guia – novembro de 2021 – 

Solicita a inclusão da Associação de Equoterapia Estrela Guia junto à ANS visando atendimento, 

sendo a Equoterapia um método terapêutico e educacional, que utiliza o cavalo dentro de uma 

abordagem multidisciplinar, nas áreas da saúde, educação e equitação, buscando o 

desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com deficiências e/ou necessidades especiais. 

        

     Ofício 001/2021 – Equolife Centro de Equoterapia Andaluz – A parte Oficiante presta 

atendimento de Equoterapia para Pessoas com Deficiência, porém relata que a prestação desse 

serviço vem encontrando dificuldades, como a ausência de inclusão da Equoterapia na Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), bem como a ausência de 

expressa previsão da prática na ANS, fatos que ocasionam falta de acesso à prática dos 

serviços prestados. 

 

 Diante do exposto solicitam: 

 

1. Medidas necessárias para a inclusão de Equoterapia no Rol da Agencia Nacional de 

Saúde, tornando assim, obrigatória aos planos de saúde a prestação do serviço 

(mediante encaminhamento médico) a pacientes que necessitam de acesso à referida 

prática terapêutica. 

2. Medidas necessárias para a inclusão da Equoterapia na Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), incorporando às práticas do Sistema 

Público de Saúde a prestação do serviço (mediante encaminhamento médico) a 

pacientes que necessitam de acesso à referida prática terapêutica. 

 

 
Parecer da Comissão:  

Enviar ofício contendo os benefícios da Equoterapia como fim terapêutico e a importância da 

inclusão da Equoterapia no rol de procedimentos da ANS, para os seguintes órgãos: 

 SESA – Secretaria da Saúde do Paraná. 

 CONADE – Conselho nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

 Secretário Nacional Claudio Panoeiro – Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência; 

 ANS – Agencia Nacional de Saúde Suplementar; 

 Ministério da Saúde. 
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 Ofício para o Senador Flávio Arns solicitando apoio para a inclusão da Equoterapia no rol 

de procedimentos da ANS. 

 Ofício para a Comissão de Saúde da ALEP solicitando emenda no orçamento de 2022 

para favorecer a prática da Equoterapia no Paraná junto a Secretaria da Saúde. 

     

      Esclarecer nos ofícios a serem enviados que no Processo-Consulta 1386/95 do Conselho 

Federal de Medicina, houve reconhecimento da Equoterapia como “método a ser incorporado ao 

arsenal de métodos e técnicas direcionadas aos programas de reabilitação de pessoas com 

deficiência”. Mas o Ministério da Saúde não incluiu, ainda, a Equoterapia, na Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), ou em outra área.  É necessário esta 

regulamentação para que o SUS passe a pagar os atendimentos. 

    É importante ressaltar que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 3446/19 que 

obriga o Sistema Único de Saúde (SUS) a fornecer Equoterapia como recurso terapêutico, 

quando houver prescrição médica. O projeto altera a lei que regulamenta a Equoterapia no Brasil 

(Lei 13.830/19). A prescrição deve seguir os protocolos e as diretrizes do Ministério da Saúde. 

 
    Parecer COEDE:APROVADO 


